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RESUMO

Objetivo: Avaliar o conhecimento de funcionárias de 
creches públicas sobre aleitamento materno e alimentação 
complementar. 

Métodos:  Estudo transversal, realizado em 15 escolas 
municipais de educação infantil de Uberlândia, Minas Gerais, 
selecionadas por amostragem probabilística. Participaram do 
estudo diretoras, professoras, educadoras e auxiliares de servi-
ços gerais (ASG). O instrumento da pesquisa foi um questio-
nário composto por variáveis demográficas, socioeconômicas 
e questões que avaliaram o conhecimento sobre aleitamento 
materno, alimentação complementar e percepções das fun-
cionárias sobre o tema. Utilizou-se o teste de Kruskal-Wallis 
com comparação múltipla e o teste do qui-quadrado para 
comparar as variáveis por categoria profissional. 

Resultados: Participaram do estudo 304 funcionárias. 
O maior percentual de acerto ocorreu para as questões sobre 
aleitamento materno exclusivo, sendo 97% (n=296) para 
definição e 65% (n=199) para duração. Quanto à alimen-
tação complementar, 61% (n=187) responderam corre-
tamente a idade de introduzi-la, com percentual inferior 
para a introdução de carne 56% (n=170) e de açúcar, 16% 
(n=50). Sobre as percepções das funcionárias, 9% (n=29) 
relataram existir leite materno fraco; 79% (n=241) e 51% 
(n=157) relataram a influência negativa da mamadeira e 

da chupeta na amamentação e 77% (n=234) acreditavam 
influenciar positivamente a qualidade da alimentação 
oferecida às crianças. Não houve diferença nas respostas 
segundo o cargo, com exceção da influência negativa da 
chupeta na amamentação.

Conclusões: O conhecimento das funcionárias de creches 
públicas sobre o aleitamento materno foi superior ao da 
alimentação complementar. Trabalhos educativos sobre a 
temática são necessários para toda equipe escolar. 

Palavras-chave: educação infantil; aleitamento materno; 
conhecimento; alimentos infantis.

ABSTRACT 

Objective: To evaluate the knowledge of public day care 
centers employees about breastfeeding and complementary 
feeding.  

Methods: A cross-sectional study was conducted in 15 
public day care centers randomly selected in the city of 
Uberlandia, Southeast Brazil. A questionnaire applied to 
school principals, teachers, educators and general services 
assistants (GSA) included demographic and socioeconomic 
variables and questions about knowledge on breastfeeding, 
complementary feeding besides employees’ perceptions 
about these subjects. Kruskal-Wallis with multiple com-
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parison and chi-square tests were used to compare variables 
by professional category. 

Results: 304 employees participated in the study. 
The highest percentages of correct answers were noted 
for questions about exclusive breastfeeding: definition – 
97% (n=296) and duration – 65% (n=199). Regarding 
complementary feeding, 61% (n=187) correctly answered 
about the appropriate age to introduce it, with a lower 
percentage for meat (56%; n=170) and sugar (16%; n=50). 
Concerning employees’ perceptions, 9% (n=29) believed 
that there is weak breast milk, 79% (n=241) and 51% 
(n=157) reported the negative influence of bottle feeding 
and pacifier use on breastfeeding. Among the interviewed 
subjects, 77% (n=234) answered that they had a positive 
influence on the quality of the food given to the children. 
There were no differences in the answers according to 
professional category, except for the negative influence of 
pacifiers on breastfeeding. 

Conclusions: Employees of public day care centers 
knew more about breastfeeding than about complemen-
tary feeding. Educational activities about breastfeeding 
and complementary feeding are necessary for day care 
centers employees.

Key-words: child rearing; breast feeding; knowledge; 
infant food.

Introdução

Nas últimas décadas, as práticas alimentares infantis 
tornaram-se o foco de diversas pesquisas sobre suas con-
sequências em curto e, principalmente, em longo prazo(1). 
A intervenção precoce na alimentação nos primeiros anos de 
vida é crucial para prevenir o excesso de peso na infância e 
na idade adulta(2).

Os estudos nacionais apontam a curta duração do alei-
tamento materno exclusivo (1,4 meses)(3) e a introdução 
precoce de alimentos, como outros leites a partir do primeiro 
mês (18%), comida de sal a partir do terceiro mês (21%) e 
alimentos açucarados entre o nono e o 12º mês (11,6% – re-
frigerantes e 71,7% – biscoitos/salgadinhos). A consistência 
dos alimentos (altamente liquidificados)(4,5) e o consumo 
excessivo de sal são outras inadequações(6). 

Os hábitos alimentares têm suas bases fixadas na infância, 
transmitidos pela família e sustentados por tradições, com 
influência significativa do ambiente escolar(7). Na escola, o 
professor exerce papel fundamental na formação das boas 

práticas alimentares das crianças, sendo necessário que o 
mesmo acompanhe as refeições, respeite o ritmo de cada uma 
e proporcione a sua autonomia ao comer(8). Um recente plano 
para o enfrentamento das doenças crônicas não transmissí-
veis considera a escola como um dos locais para promover a 
alimentação saudável(9).

As creches foram criadas na Europa no final do século 18 e 
no início do século 19 e, no Brasil, surgiram no final do século 
19. Esses períodos foram marcados pelo início da urbanização 
e da industrialização. A missão dessas instituições era cuidar 
de crianças de zero a três anos durante o período de trabalho 
das mulheres e de outros membros da família(10). No Brasil, 
essa missão foi alterada a partir da década de 1990, com a 
incorporação da educação infantil como a primeira etapa da 
educação básica(11). Outra mudança relevante é a necessidade 
de formação em nível superior dos professores da educação 
infantil(11). A partir de 2006, o educar e o cuidar devem ser 
contemplados conjuntamente na educação infantil, inaugu-
rando a educação da pessoa humana(10,12).

A revisão do pequeno número de estudos que avaliaram o 
conhecimento dos educadores/professores sobre alimentação 
infantil indica que esse assunto é pouco explorado, inclusive 
dentro da própria educação. Shimabukuro et al(13) verificaram 
alto percentual de erros dos educadores, principalmente 
sobre a introdução de novos alimentos, e concluíram que os 
conhecimentos atuais dos profissionais são insuficientes para 
promover a boa alimentação. Campos et al(14) verificaram que, 
nas creches brasileiras, a alimentação é responsabilidade de 
merendeiras e poucas atividades educativas são realizadas para 
crianças menores de dois anos. O conhecimento sobre as prá-
ticas alimentares adequadas por toda equipe escolar deve ser 
usado como ferramenta para criar um ambiente que facilite 
a adoção de hábitos alimentares saudáveis. Nesse contexto, 
o presente estudo avaliou o conhecimento de funcionárias de 
creches públicas sobre aleitamento materno e alimentação 
complementar.

Método

Estudo transversal realizado em escolas municipais de 
educação infantil (EMEIs) de Uberlândia, Minas Gerais, 
tendo como público-alvo todas as funcionárias. Essas insti-
tuições de ensino admitem crianças menores de cinco anos. 
Realizou-se a coleta de dados no período de fevereiro a julho 
de 2011. A rede municipal de educação infantil é composta 
por 46 instituições. A educação infantil engloba a creche e 
a pré-escola, sendo a primeira responsável pelo atendimento 
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de crianças de zero a três anos e a segunda, de crianças de 
quatro a cinco anos(11). Dessa forma, neste artigo, utiliza-se 
o termo “creche”.

Selecionaram-se as creches por amostragem estratificada 
com probabilidade proporcional ao tamanho de cada estrato 
(setor geográfico). As creches foram classificadas segundo o 
bairro em um de cinco setores (estratos). Posteriormente, 
selecionaram-se 30% das creches (n=16) por amostragem 
aleatória (números aleatórios), de forma proporcional ao 
número de creches por setor. A unidade de estratificação 
foi a creche. Optou-se por esse método de amostragem pela 
dificuldade de acesso ao número exato de profissionais por 
creche no período da coleta de dados, devido a afastamentos 
por licença médica, férias, faltas justificadas, transferência 
de escolas e realização de concurso público. Além disso, o 
número de professores e educadores sofre variação em função 
do número de crianças, sendo um adulto (professor/educador) 
para cada seis (menores de um ano) e um adulto para cada 
oito (um a dois anos).

Nas escolas selecionadas, todas as funcionárias eram 
mulheres. Todas as diretoras, coordenadoras pedagógicas, 
professoras, educadoras e auxiliares de serviços gerais (ASG) 
que trabalhavam com crianças menores de dois anos foram 
convidadas a participar do estudo.  Nas escolas com maior 
número de crianças, havia espaço físico e ASG exclusivos para 
o preparo das refeições das crianças menores de dois anos. Esse 
fator determinou um menor número de ASG entrevistados 
em quatro escolas. 

A distribuição de funcionárias em cada escola, segundo a 
categoria, foi homogênea para diretoras e coordenadoras pe-
dagógicas (uma profissional de cada cargo por escola), porém 
o número de ASG variou de um a dez, o de professoras, de 
um a seis, e o de educadoras, de quatro a 19. Essa variação é 
explicada pelo número de crianças matriculadas, pela carga 
horária dos profissionais (período parcial ou integral) e pelo 
tipo de vínculo empregatício (concurso ou contrato). 

Todas as diretoras e coordenadoras pedagógicas aceitaram 
participar do estudo. Houve perda de 10% (n=31) de ASG, 
professoras e educadoras por ausência nos dias de coleta, 
afastamento por licença médica, férias ou recusa em res-
ponder o questionário (somente sete funcionárias por essa 
razão). A amostra final foi composta por 304 funcionárias. 
Destas, 76 (25%) eram ASG; 155 (51%), educadoras; 43 
(14%), professoras; 15 (5%), diretoras e 15 (5%), coorde-
nadoras pedagógicas. 

A equipe de pesquisadores foi composta por quatro 
integrantes e o treinamento para aplicar o instrumento de 

pesquisa foi realizado antes do estudo piloto. O instrumento 
foi aplicado pelos próprios pesquisadores.

O instrumento de pesquisa foi um questionário composto 
por variáveis demográficas (idade, sexo e estado civil), so-
cioeconômicas (escolaridade e renda), questões sobre as per-
cepções das funcionárias sobre sua influência na alimentação 
da criança e questões que avaliaram o conhecimento sobre 
aleitamento materno e alimentação complementar. As per-
guntas que abordavam esses dois tópicos relacionaram-se a: 
definição de aleitamento materno exclusivo (AME) – somente 
leite materno com ou sem xaropes contendo vitaminas, sais 
de reidratação oral, medicamentos suplementos minerais 
ou medicamentos; duração recomendada do aleitamento 
materno exclusivo (resposta correta: seis meses); duração 
recomendada do aleitamento materno (resposta correta: dois 
anos); interferência de mamadeiras e chupetas no aleitamento 
materno (resposta correta: prejudicam a prática); existência 
de leite materno fraco (resposta: errado); recipiente adequado 
para oferta do leite materno ordenhado (resposta correta: 
copinho específico); idade recomendada para a introdução 
de alimentos (resposta correta: após o sexto mês), açúcar 
(resposta correta: evitar até os dois anos) e carnes (resposta 
correta: a partir do sexto mês)(15). Questionaram-se as direto-
ras/coordenadoras pedagógicas sobre quais informações acerca 
da alimentação infantil receberam durante a graduação e se, 
no momento da matrícula na creche, eram feitas perguntas 
sobre a alimentação atual da criança.

Para descrever as variáveis demográficas e socioeconô-
micas, os cargos de direção e de coordenação pedagógica 
foram agrupados por apresentarem perfil semelhante (idade 
e escolaridade). Para avaliar o conhecimento, optou-se por 
agrupar professores e educadores, pois estes dividem a mesma 
sala com as crianças. O educador tem como função principal 
cuidar das crianças (trocar fraldas, dar banho e alimentar) e 
o professor planeja as atividades pedagógicas. A denomi-
nação ASG substituiu o termo “merendeira” e suas funções 
são preparar refeições e limpar o espaço escolar. Todas as 
refeições são preparadas nas próprias EMEIs e compõem o 
cardápio elaborado por nutricionista do Programa Municipal 
de Alimentação Escolar da Secretaria de Educação.

Os dados foram digitados e organizados no software 
Epi-Info, versão 3.5.1. As variáveis demográficas e so-
cioeconômicas foram descritas em proporções (variáveis 
categóricas) e em medianas e intervalo interquartílico (va-
riáveis contínuas). Utilizou-se o teste de Kruskal-Wallis, 
para verificar as diferenças entre os cargos, e o teste não 
paramétrico de comparações múltiplas. As respostas sobre 
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o conhecimento de amamentação e alimentação comple-
mentar foram codificadas em corretas e incorretas(11). Para 
comparar a proporção de respostas corretas segundo os 
cargos, utilizou-se o teste do qui-quadrado de Pearson. 
O nível de significância adotado foi de 5%. Realizou-se a 
análise dos dados nos pacotes estatísticos R para Windows, 
versão 2.15.1.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Universidade Federal de Uberlândia.

Resultados

Participaram do estudo 304 funcionárias, distribuídas em 
15 creches do município. Das 16 creches selecionadas, uma 
não participou em função de outros projetos em desenvol-
vimento no período da coleta de dados.

As educadoras eram as profissionais mais novas (menor 
mediana de idade) e a maioria das funcionárias era casada. 
Quanto à escolaridade, 153 (51%) funcionárias tinham 
ensino superior completo, sendo esse percentual represen-
tado principalmente pelos cargos de diretora/coordenadora 
pedagógica (n=30; 100%) e de professora (n=42; 98%). 
O  percentual de diretoras, professoras e educadoras com  
pós-graduação (principalmente lato sensu) foi de 53% (n=16), 
33% (n=14) e 8% (n=13), respectivamente. Entre as ASG, 
a maioria (n=53; 7%) completou o ensino médio (Tabela 1). 
A renda foi superior entre as diretoras/coordenadoras peda-
gógicas, em comparação aos demais cargos, com diferença 
também entre as professoras e os outros cargos (Tabela 1). 
O tempo de trabalho na creche, até o momento da coleta de 
dados, variou de três a 72 meses, sendo esse intervalo maior 
entre as ASG – de nove a 96 meses (dados não mostrados). 

A variável “cargo” apresentou colinearidade com idade, 
renda e escolaridade (dados não mostrados). Dessa forma, 
avaliou-se o conhecimento sobre a alimentação infantil se-
gundo o cargo, sem ajustes por outras variáveis. Quanto aos 
conhecimentos sobre aleitamento materno, as respostas das 
funcionárias foram homogêneas, com exceção da influência 
da chupeta. Verificou-se maior percentual de acertos na 
definição e na duração do AME. A crença em leite materno 
fraco ainda existe, porém foi relatada por um número redu-
zido de funcionárias. Quanto às questões sobre alimentação 
complementar, o percentual de acerto foi menor quando 
comparado ao do aleitamento, principalmente para a idade 
de introdução do açúcar (Tabela 2).

Foi questionado se as funcionárias receberam algum tipo 
de informação sobre alimentação infantil ao assumirem sua 

função atual. A resposta positiva para essa questão foi supe-
rior entre as ASG (28%) em comparação com educadoras/
professoras (12%) e diretoras/coordenadoras pedagógicas 
(17%) (p=0,002). Ao serem questionadas sobre a influência 
de sua função na alimentação das crianças, 77% (n=234) das 
funcionárias acreditavam nessa influência, com semelhança 
percentual entre as três categorias (82, 80, 75% para ASG, 
diretoras/coordenadoras pedagógicas e professoras/educa-
doras, respectivamente). As principais razões da afirmação 
dessa influência foram: preparo das refeições com atenção, 
realização de atividades que estimulam o consumo, orien-
tação dos alunos durante as refeições, avaliação e supervisão 
da qualidade dos alimentos oferecidos para as crianças. Entre 
as funcionárias que relataram não interferir na alimentação, 
os principais motivos foram: não participar diretamente no 
preparo das refeições servidas e a elaboração do cardápio por 
nutricionista da Prefeitura Municipal (dados não mostrados).

Entre as diretoras/coordenadoras pedagógicas, 49% 
(n=14) relataram receber alguma informação sobre a ali-
mentação infantil durante o curso de graduação de forma 
mais abrangente, como a importância da alimentação du-
rante a infância. 

Em todas as creches, são feitas perguntas sobre a alimen-
tação atual da criança no momento da matrícula, sendo as 
mais relatadas: presença de alergia ou intolerância alimentar 
(71%); restrições alimentares específicas (21%); outros as-
pectos, como diagnóstico de diabetes melito, recomendações 
pediátricas e detalhes do comportamento das crianças durante 
a refeição e suas preferências alimentares (8%). Observa-se 
pequeno enfoque no comportamento alimentar, na relação 
da criança com os alimentos e na sua interação com a família 
durante as refeições. 

Discussão 

A preocupação com a formação dos profissionais que 
atuam na educação infantil é recente, pois esta foi conside-
rada a primeira etapa da educação básica há duas décadas. 
Nos estudos, todas as professoras, diretoras e coordenadoras 
pedagógicas cursaram o nível superior, conforme a Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB)(11). Entretanto, apenas 49% das 
diretoras/coordenadoras pedagógicas relataram receber 
informação básica sobre a alimentação infantil no curso de 
graduação. De forma geral, os professores não apresentam 
em seu currículo formação específica sobre a alimentação 
infantil, além de basearem suas práticas em experiências 
cotidianas(16,17). Esses profissionais acreditam que o cuidado 
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de crianças não demanda formação e habilidades específi-
cas(18). Uma pesquisa com funcionárias de creches revelou que 
uma das principais dificuldades era a oferta da alimentação 
às crianças. Os autores concluíram que o foco da formação 
desses profissionais concentra-se no saber intelectual e as 
informações sobre os hábitos alimentares não são exploradas 
na graduação(19). 

Entre as educadoras, 50% concluíram o ensino superior, 
sendo esse valor superior quando comparado ao de estudos 
realizados entre 2003 e 2007(17-19). Percentual reduzido de 
profissionais relatou receber informações sobre a alimentação 
infantil após assumirem seu cargo atual. Esse percentual foi 
superior entre as ASG, pois participam de cursos de mani-
pulação de alimentos ao assumirem sua função. O tempo 
de trabalho das funcionárias foi bem variável e esse aspecto 
não se relacionou ao seu conhecimento. Shimabukuro et 
al(13) verificaram que o percentual de erros foi superior entre 
os educadores que trabalhavam há mais tempo em creches, 
principalmente por agirem conforme hábitos, costumes e 
crenças arraigados e equivocados. Atualmente, o Ministério 
da Saúde e o da Educação recomendam que todos os pro-
fissionais envolvidos na educação de crianças saibam sobre 
alimentação, a qual pode ter função pedagógica(20).

As atividades escolares são programadas após a organiza-
ção dos horários das refeições, sendo a oferta de alimentos 

uma prioridade, principalmente nas instituições públicas. 
Todavia, apesar de os profissionais se preocuparem com a 
quantidade de alimentos consumidos pelas crianças, não 
identificam sua influência na formação dos hábitos alimen-
tares(21). Neste estudo, elevado percentual de funcionárias 
relataram influenciar na qualidade dos alimentos servidos, 
mesmo não se envolvendo na preparação direta. As diretoras 
relataram prestar atenção nas preparações e na aceitação das 
crianças, propondo mudanças quando necessário. 

Quanto ao conhecimento sobre o aleitamento materno e a 
alimentação complementar, verificou-se que o percentual de 
acertos foi superior para o primeiro tema. Algumas crenças e 
costumes, como “leite materno fraco” e “oferta de leite de vaca 
em vez de fórmula para crianças menores de seis meses” ainda 
permanecem, apesar de o questionamento da qualidade do leite 
materno ser relatado por percentual reduzido de funcionárias. 
A oferta de leite materno ordenhado em recipiente adequado 
teve percentual baixo de resposta correta, talvez pelo fato de as 
funcionárias não terem contato com esse utensílio nas creches. 
Segundo Clark et al(22), somente 21% dos funcionários sabiam 
como armazenar corretamente o leite ordenhado pela mãe e 
38% relataram não haver diferenças de benefícios entre o leite 
materno e as fórmulas. Neste estudo, as funcionárias citaram 
com maior frequência a mamadeira como influência negativa 
para manter a amamentação. Essa diferença possivelmente 

Tabela 1 - Características demográficas e socioeconômicas de funcionárias de creches, segundo cargo exercido. Uberlândia, 
Minas Gerais, 2011

Geral
(n=304)

ASG
(n=76)

Educador
(n=155)

Professor
(n=43)

Diretor/Coordenador 
pedagógico

(n=30)
Idade (anos)* 40 (31–46) 44a  (39–49) 35b  (28–43) 42bc  (30–47) 43ac  (37–50)
Renda (R$)* 818 (750–1059) 670a  (548–750) 818b  (780–960) 1200c  (1055–1700) 2500d  (1750–2930)
Escolaridade [n(%)]*

Fundamental
Médio
Superior incompleto
Superior completo

19 (6)
98 (32)
33 (11)

153 (51)

19 (25)a

53 (70)b

1 (1)c

3 (4)c

0 (0)a

45 (29)b

31 (20)b

78 (51)c

0 (0)a

0 (0)a

1 (2)a

42 (98)b

0 (0)a

0 (0)a

0 (0)a

30 (100)b

Estado civil [n(%)]
Casada
Solteira
Divorciada
Viúva

181 (60)
83 (27)
31 (10)

9 (3)

52 (68)
8 (11)

11 (14)
5 (7)

85 (55)
58 (37)
11 (7)
1 (1)

25 (58)
13 (30)

4 (9)
1 (2)

19 (63)
4 (13)
5 (17)
2 (7)

*Variáveis expressas em mediana e intervalo interquartílico; letras diferentes (a,b,c,d) indicam diferenças significantes pelo teste de 
comparações múltiplas
ASG: auxiliar de serviços gerais
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pode ser explicada pelas diferenças marcantes entre a maneira 
de sugar na mama e na mamadeira e por esta ser usada para 
oferecer fórmulas e outros alimentos (usados como substitutos 
do leite materno). Já a chupeta não está relacionada à alimenta-
ção. Ambas atrapalham o aleitamento materno por prejudicar 
o desenvolvimento motor-oral, com consequências negativas 
na mastigação, na deglutição, na respiração e na articulação 
dos sons da fala(15). 

O percentual de respostas corretas para a introdução adequada 
dos alimentos foi de 60%, sendo que menos de 20% acertaram 
a idade recomendada para a introdução de açúcar. Esse é um 
aspecto preocupante, pois o açúcar não deve ser consumido 
antes dos dois anos(15), uma vez que a criança já prefere o sabor 
doce(23) e também por ser um fator de exposição à cárie dentária. 

Os resultados encontrados neste estudo mostram que os 
profissionais responderam corretamente quanto à definição 

Tabela 2 - Conhecimento sobre aleitamento materno e alimentação complementar de funcionárias de creches, segundo cargo 
exercido. Uberlândia, Minas Gerais, 2011

Temas abordados para avaliar o 
conhecimento das funcionárias*

Geral
(n=304)

ASG
(n=76)

Educadora/professora
(n=198)

Diretora/coordenadora 
pedagógica

(n=30)
Número (percentual de respostas corretas)

Definição do AME**  
(Somente leite materno) 296 (97) 72 (94) 194 (98) 30 (100)

Duração do AME 
(Seis meses) 199 (65) 55 (72) 121 (61) 23 (76)

Duração mínima recomendada do 
aleitamento materno  
(Mínimo de dois anos)

105 (34) 21 (28) 77 (39) 7 (23)

Influência negativa da chupeta no 
aleitamento materno***  
(Sim)

157 (51) 55 (72) 85 (42) 17 (56)

Influência negativa da mamadeira 
no aleitamento materno (Sim) 241 (79) 62 (81) 152 (76) 27 (90)

Existência de leite materno fraco  
(Não) 275 (91) 62 (82) 148 (75) 24 (80)

Oferta de leite de vaca para 
crianças menores de seis meses 
(Não recomendado)

208 (68) 47 (62) 142 (72) 19 (63)

Recipiente ideal para oferecer 
leite materno ordenhado na 
ausência da mãe  
(Copinho específico ou colher)

120 (39) 34 (45) 73 (37) 13 (43)

Idade recomendada para a 
introdução de alimentos 
(A partir dos seis meses)

187 (61) 41 (54) 130 (66) 16 (53)

Idade ideal para a introdução 
de carnes 
(A partir dos seis meses)

170 (56) 40 (53) 118 (60) 12 (40)

Idade ideal para a introdução de 
açúcar 
(A partir dos dois anos)

50 (16) 11 (14) 32 (16) 7 (23)

*As respostas corretas estão descritas em parênteses; **AME (aleitamento materno exclusivo): refere-se à oferta somente de leite materno, direto 
da mama ou ordenhado, ou leite humano de outra fonte, sem outros líquidos ou sólidos, com exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, 
sais de reidratação oral, suplementos minerais ou medicamentos (Ministério da Saúde, 2009)(15); ***teste do qui-quadrado, p<0,001 (ASG versus 
professoras/educadoras e diretoras/coordenadoras)
ASG: auxiliar de serviços gerais
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de AME, porém o percentual de acertos diminuiu para a 
sua duração e tempo correto do aleitamento materno. Uma 
possível explicação para o maior acerto sobre AME seria a 
veiculação da sua importância em cartazes, programas de 
rádio/televisão e orientações de profissionais em serviços 
de saúde, principalmente durante a Semana Mundial de 
Aleitamento Materno, realizada no Brasil desde 1992. 
O menor percentual de acertos para a duração do aleitamento 
materno poderia ser explicado pelo número reduzido de be-
bês que continuam sendo amamentados após a matrícula na 
creche. Barbosa et al(24) verificaram que a maioria das creches 
públicas não tinha estrutura para incentivar o aleitamento 
materno e os profissionais não estavam atualizados com as 
recentes recomendações sobre a amamentação e a alimenta-
ção complementar. Os autores ainda levantam a hipótese de 
que muitas mães já desmamam a criança ao término da sua 
licença maternidade a fim de prepará-la para a alimentação 
oferecida na creche(24,25). Soma-se a esses fatores a orientação 
médica sobre a introdução precoce de alimentos(24).

Quanto ao menor percentual de acertos sobre a alimentação 
complementar, especificamente a introdução de alimentos, 
poucas ações foram elaboradas pelos órgãos de saúde. As ações 
de incentivo à alimentação saudável e adequada, destinadas às 
crianças menores de dois anos, concentram-se na elaboração 
do Guia alimentar para crianças menores de dois anos(26), 
na Estratégia Nacional para Alimentação Complementar 
Saudável(27) e, mais recentemente, na Rede Amamenta e 
Alimenta Brasil(28). 

As limitações deste estudo referem-se ao instrumento 
de pesquisa. A primeira limitação relaciona-se ao con-
teúdo, que incluiu poucas questões sobre a alimentação 
complementar e não abordou os conhecimentos sobre 
consistência, textura dos alimentos oferecidos, intervalo 

entre as refeições e oferta de alimentos industrializados. 
Essas informações deveriam ter sido incluídas, pois tais 
práticas são possíveis no ambiente escolar e estão sob 
a governabilidade das funcionárias, diferentemente do 
aleitamento materno, que depende da mãe. A segunda 
limitação refere-se à idade considerada para introduzir 
o leite de vaca (seis meses). Este estudo foi realizado em 
2011 e adotou a recomendação do Ministério da Saúde(15), 
publicada em 2009. Entretanto, a Sociedade Brasileira de 
Pediatria(29) preconiza atualmente a introdução do leite de 
vaca após 12 meses. 

Percebe-se que os tópicos de aleitamento materno apre-
sentaram maior percentual de acertos pelas funcionárias, em 
comparação aos de alimentação complementar. Entretanto, é 
justamente na qualidade e na quantidade de alimentos a se-
rem oferecidos que as creches podem exercer maior influência, 
pois a amamentação é uma escolha da mãe. A capacitação de 
profissionais de creches — englobando todos os cargos — é 
uma ação que deve ser incentivada, pois os mesmos influen-
ciam o hábito alimentar infantil e têm o papel de educar a 
criança e seus pais. 
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